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DECISÃO FUNDAMENTADA RECURSO

1. DO RECURSO APRESENTADO

A empresa MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE SAUDE LTDA – CNPJ:
08.916.265/0001-46 apresentou tempestivamente intenção de recurso doc. SEI 2919109  ao
final da sessão pública no dia 16/11/2021 no PE 40/2021  cujo objeto é "contratação de
serviços de Contratação de Empresa Especializada em fornecimento de mão de obra
terceirizada para a prestação de serviços de auditoria médica e de enfermagem e serviços de
perícia odontológica ao Programa de Assistência à Saúde PAS/UFMS, em Campo Grande (...)".
Ademais, relatou segundo o documento enviado que:

"Manifestamos a intenção de recurso, uma vez que a desclassificação desta empresa não
levou em consideração a íntegra da proposta que, de forma clara, contem a informação de
valores unitários, mensais e o global que, por sua vez, restou mais vantajoso que qualquer
outro. A manutenção da proposta é matéria pacificada pelo Tribunal de contas e STJ,  a
desclassificação caracterizará formalismo exagerado e afronta ao interesse publico".

Inicialmente, em seu recurso disponível no doc. SEI 2921859  a organização
elaborou afirmou que: 

"1.1. Violação ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório e o Formalismo
Excessivo da Administração".

Ademais, a empresa MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE SAUDE
LTDA – CNPJ: 08.916.265/0001-46 relata que:

"(...) Ocorre que, no cadastrar a proposta desta empresa no sistema eletrônico, fora indicado
o preenchimento do valor unitário de cada item, juntamente com o quantitativo, fazendo
com que, por sua vez, o sistema calculasse o valor total mensal, não havendo qualquer
indicativo, no sistema, para indicação do período de 12 (doze) meses para alcance do valor
global total. Sendo assim, por mero erro sistêmico, esta empresa fora desclassificada, uma
vez que tendo sido questionada quanto a possibilidade de execução do objeto pelo valor
global equivalente ao valor “mensal” lançado no sistema, por óbvio, imperamos a negativa".

Além disso, a Recorrente afirma, mesmo tendo ciência da Ata 2919061  e do
Resultado final da licitação 2919031, que seu preço é o menor e mais vantajoso:

"(...) Ainda assim, promovendo-se a leitura da proposta de preços apresentada, vê-se que o
valor global anual está consignado e, continua sendo o mais vantajoso para a Administração.
Ora, douto pregoeiro, a planilha de preços apresentada juntamente com o lançamento no
sistema, frise-se, seguindo o modelo do edital, demonstrou que o valor global da recorrente
foi de R$ 1.048.354,80 (um milhão e quarenta e oito mil e trezentos e cinquenta e quatro
reais e oitenta centavos), valor este dentro do parâmetro de mercado, PARA OS 12 (DOZE)
MESES e, ainda o mais vantajoso para o órgão".

Nesse sentido, a Recorrente permanece afirmando que sua desclassificação
ocorreu por excesso de formalismo e que o erro foi sistêmico:

"(...) A verdade é que, como cediço, a desclassificação ocorreu por mero formalismo e erro
sistêmico, facilmente sanável, que não tem o condão de desclassificar esta empresa".

Por fim, após enumerar súmulas e doutrinadores, então finaliza afirmando que
o edital não indicou corretamente a forma de apresentação das propostas e faz seu pedido da
seguinte maneira: 

"(...) Em um primeiro momento, convém destacar que jamais o Edital Convocatório indicou
que o lançamento no sistema seria dado pelo preenchimento do “valor unitário” e
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“quantitativo”, contudo, ao nos depararmos, essa foi a realidade, de modo que induziu a erro
no momento do preenchimento, apesar da forma correta da proposta lançada em anexo. O
próprio edital informou que o lançamento seria do valor mensal e anual do item (item 6.1.1),
contudo, repise-se, não o valor unitário e quantitativo.

(...)

Sendo assim, estas as razões de recurso que exigem a reconsideração do ato de
desclassificação da Recorrente. Pelo exposto, a MURTA GESTÃO E AUDITORIA EM SISTEMA
DE SAÚDE LTDA – EPP requer que seja o presente recurso conhecido e provido,
determinando a reforma da decisão de desclassificação da Recorrente. Caso o Pregoeiro não
entenda pela retratação acerca da decisão impugnada, pugna-se pelo encaminhamento do
presente Recurso à autoridade superior, para que esta aprecie o presente recurso no prazo
legal e julgue-o procedente, com o reconhecimento das conclusões do parágrafo anterior,
por ser medida do mais lídimo direito".

 

2. DA CONTRARRAZÃO

Tempestivamente, no sistema  Comprasnet  a empresa  RDJ ASSESSORIA E
GESTAO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ: 06.350.074/0001-34 apresentou suas contrarrazões que
estão disponíveis integralmente no doc. SEI  2921914. Nesse sentido, concentrou seus
argumentos no item chamado "Das Contrarrazões", inicialmente afirma:

"Nota-se que o principal motivo de desconforto da empresa recorrente se dá devido à perda
desta no processo licitatório por erro crasso e a inobservância para com o edital. A
recorrente apenas tumultua o procedimento, aduzindo em suas razões – sem nexo – que há
supostas ilegalidades no processo licitatório. Dessa forma, diante das falsas alegações
apresentadas a este douto corpo julgador, faz-se necessário esclarecer de forma breve e
pontual o porquê de as razões não devem ser acolhidas".

Ademais, complementa sua argumentação relatando a comunicação do
pregoeiro com a empresa e destaca que a recorrente MURTA GESTAO E AUDITORIA EM
SISTEMA DE SAUDE LTDA – CNPJ: 08.916.265/0001-46 não possuí o preço mais vantajoso para
a Administração Pública:

"(...) Em resposta a indagação feita por este pregoeiro, a empresa alega que ao inserir os
valores na proposta, houve equívoco quanto ao valor unitário, informando que o valor
atribuído à proposta, refere-se ao valor mensal, sendo o valor global da proposta de R$
1.048.354,80 – Frisa-se que, ao contrário do que alega, este valor se torna menos vantajoso
à Administração".

Além disso, há a complementação de sua defesa com base no edital e princípio
da vinculação ao instrumento convocatório:

"(...)  Assim, resta inevitável demonstrar o que diz os ilustres fundamentos trazidos pelo
douto pregoeiro. Senão vejamos:

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário) percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

Desse modo, inconteste é que a empresa fora desclassificada conforme as normas pátrias
vigentes, bem como a luz do edital; não há que se falar, portanto, em excesso de
formalidade, tampouco em vicio supostamente “sanável”.

Ademais, ad argumentandum tantum, ao adentrarmos na seara da isonomia entre os
licitantes, é cristalino que as argumentações aduzidas são infundadas, visto que todas as
licitantes cumpriram com o requisito da proposta global, não findando em erro crasso.
Assim, cumprindo com o estabelecido previamente pelo edital.
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Afrouxar o “formalismo” traria uma banalização do mero procedimento sistêmico de anotar
o lance. Frisa-se, ainda, que conforme o edital prevê em seu item 7.5.1 – repisado pelo
pregoeiro supracitado – que o licitante deverá ofertar lance pelo valor ANUAL do grupo.

Sendo assim, as argumentações a respeito do excesso de formalismo, ferimento ao princípio
da isonomia e da vinculação ao procedimento licitatório caem por terra diante do fato
ocorrido".

Por fim, faz seu pedido:
"Ante todo o exposto, forte nos argumentos aqui asseverados a empresa recorrida requer
pela improcedência ao recurso apresentado pela empresa MURTA GESTÃO E AUDITORIA EM
SISTEMA DE SAÚDE LTDA - EPP, mantendo a r. decisão que admitiu, classificou e habilitou a
empresa RDJ ASSESSORIA E GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI como a vencedora do certame pela
melhor proposta. Outrossim, requer pelo prosseguimento natural do feito, homologando e
adjudicando a empresa vencedora, declarando-a contratada para a prestação dos serviços
necessários apresentados em edital e anexos".

 

3. DA DECISÃO DO PREGOEIRO

Conforme síntese do recurso impetrado pela empresa MURTA GESTAO E
AUDITORIA EM SISTEMA DE SAUDE LTDA – CNPJ: 08.916.265/0001-46 e da contrarrazão do
licitante RDJ ASSESSORIA E GESTAO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ: 06.350.074/0001-34 são
necessárias mais algumas contextualizações para que fique claro a improcedência da
reclamação quanto ao pregão eletrônico PE 40/2021 cujo objeto é "contratação de serviços
de Contratação de Empresa Especializada em fornecimento de mão de obra terceirizada para
a prestação de serviços de auditoria médica e de enfermagem e serviços de perícia
odontológica ao Programa de Assistência à Saúde PAS/UFMS, em Campo Grande (...)".

Inicialmente, a Lei 10.520/2002 que "Institui, no âmbito da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá
outras providências" possui no art. 9º a afirmação "Aplicam-se subsidiariamente, para a
modalidade de pregão, as normas da  Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993". Nesse
sentido,  lembramos que a  própria Lei nº 8.666/1993, art. 3º, apresenta, dentre outros
importante princípios,  o princípio da  vinculação ao instrumento convocatório  que
resumidamente esclarece que o  “edital é a lei interna da licitação". Ademais,  é crucial
ressaltar que a Secretaria de Licitações (SELIC/DICONT/PROADI/UFMS) da Universidade
Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) utiliza os modelos de edital disponibilizados pela
Advocacia Geral da União (AGU) por meio do site "https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1/modelos-de-convenios-licitacoes-e-
contratos/modelos-de-licitacoes-e-contratos". Ademais, conforme caracterizado no processo
administrativo 23104.003580/2020-86, o objeto do PE 40/2021 é caracterizado como serviço
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra, assim o modelo utilizado está disponível
no site "https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1/modelos-
de-convenios-licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e-contratos/servicos-continuados-
com-dedicacao-de-mao-de-obra-exclusiva-pregao" e consta integralmente no processo
administrativo por meio do doc. SEI 2921291. Além disso, também é crucial relatar que os
modelos são constantemente revisados e atualizados pelo órgão elaborador e que no arquivo
disponível para download, mais especificamente na cor preta, constam os itens que devem
estar presentes nas licitações características deste objeto. Seguindo o raciocínio, observa-se
que, no que se refere à proposta, o edital deste certame apresenta exatamente o mesmo
texto do modelo que assim diz:

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

(...)

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
VIIA da IN SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

Ademais, seguindo o referido princípio da vinculação ao instrumento
convocatório consta no edital 2868706 as seguintes informações:

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

(...)

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do grupo.

(...)

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. (grifos nosso).

Além disso, é essencial observar que consta expressamente no edital a
seguinte informação:

6.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Nesse sentido, observou-se que de todas as participantes do certame, apenas a
empresa  MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE SAUDE LTDA – CNPJ:
08.916.265/0001-46 não se atentou ao critério de julgamento por menor preço GLOBAL do
grupo, conforme demonstrado em ata 2919061. Além disso, optamos por recusar a proposta
apenas após explicar ao licitante diretamente via chat, demonstramos a seguir:

Pregoeiro (11/11/2021 - 10:11:32)  Para MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE
SAUDE LTDA - Bom dia, a empresa foi vencedora do grupo na etapa de lances, mas os valores
correspondem a cerca de menos de 10% do estimado, assim interpretasse que a organização
enviou a proposta com valor mensal.

Pregoeiro (11/11/2021 - 10:11:44) Para MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE
SAUDE LTDA - Conforme edital nos itens 7. e mais especificamente item 7.5.1 “O lance
deverá ser ofertado pelo valor anual do grupo.”. Ainda há a importante informação no 7.7.
“O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.”. Assim, houve equívoco nos
lances?

Pregoeiro (11/11/2021 - 10:13:05) Para MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE
SAUDE LTDA - Prazo do edital para manifestação via chat.

08.916.265/0001- 46 (11/11/2021 - 10:14:35) - Sr. Pregoeiro, bom dia! Ao inserir os valores
da proposta, na plataforma, indicava que seria a quantidade x o valor unitario, por isso o
valor mensal de 87.362,90, o que se refere ao global, conforme proposta em anexo.

08.916.265/0001- 46 (11/11/2021 - 10:17:06) o valor global da proposta é de R$
1.048.354,80.

Pregoeiro (11/11/2021 - 10:22:15) Para MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE
SAUDE LTDA - O valor cadastrado no sistema como se fosse global é R$ 87.362,90 e não R$
1.048.354,80. Assim, perguntamos  se pretende atender todo o período com R$ 87.362,90
como global e anual?

Pregoeiro (11/11/2021 - 10:22:53) Para MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE
SAUDE LTDA - Prazo do edital para manifestação via chat.

08.916.265/0001- 46 (11/11/2021 - 10:26:38)  - Sr. Pregoeiro, o valor R$ 87.362,90 como
global, torna-se inexequível. No entanto, podemos atender pelo valor global correto,
conforme consta na proposta R$ 1.048.354,80.
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Pregoeiro (11/11/2021 - 10:27:36) Para MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE
SAUDE LTDA - Conforme explicado, não é permitido ofertar valor superior ao já cadastrado.
Assim, segundo o edital item 8.4. “Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos
termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que (...) 8.4.2. contenha vício
insanável”. Iremos proceder com a desclassificação.

Dessa maneira, observa-se que a empresa cometeu errou ao cadastrar a
proposta inicial no sistema de compras governamentais e que não é verdade que isso foi um
"erro sistêmico" como afirmou em seu recurso. Isso porque cadastrou o valor de R$ 87.362,90
como global. Todavia, o edital foi claro no critério de competição por menor valor GLOBAL do
GRUPO. Além disso, a própria lista de itens obtida na referida plataforma, que consta no doc.
SEI  2869501, demonstra valores globais e não unitários para os itens. Nesse sentido,
explicamos a empresa  MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE SAUDE LTDA – CNPJ:
08.916.265/0001-46 que não seria possível que ela alterasse o valor ofertado elevando o
preço, conforme jurisprudência do TCU a seguir:

Acórdão 1872/2018 - Plenário - Item 1.12.7.3. Nesse sentido, cabe propor determinação ao
Ministério do Planejamento para que, na qualidade de gestor do Comprasnet, avalie a
questão acima apontada e formule, no prazo de 120 dias, plano de ação visando à definição
e à implementação, naquele sistema, de solução destinada a impedir a aceitação, na fase de
negociação pós-lances, de majoração do preço unitário dos itens, quer aqueles
adjudicados individualmente, quer os adjudicados em grupos.

Por conseguinte, o próprio sistema de compras apresenta no link
"http://www.comprasnet.gov.br/noticias/detalhaAviso.asp?ctdCod=768" o seguinte aviso:

"Alteração de regra para majoração de preço em pregão (Acórdão TCU 1872/2018).

Foi implementada regra que impede a aceitação pelo pregoeiro, na fase de fase de
negociação posterior à disputa de lances, de majoração (aumento) de preço unitário de item
já definido na etapa de lances, pelo fornecedor, quer para os itens adjudicados
individualmente, quer para os adjudicados em grupos. A alteração atende ao disposto no
inciso XVII do art. 4° da Lei 10.520/2002 e ao Acórdão TCU 1872/2018".

Assim, o erro no cadastramento da proposta da empresa  MURTA GESTAO E
AUDITORIA EM SISTEMA DE SAUDE LTDA – CNPJ: 08.916.265/0001-46 no sistema de compras
do Governo Federal constituiu situação de vício insanável.

Por outro lado, a recorrente tenta utilizar  a jurisprudência do TCU no que se
refere ao princípio do formalismo moderado, exemplificamos abaixo algumas decisões e
comentaremos em seguida:

Acórdão 2302/2012 -  Plenário -  Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não
pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas,
devendo as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde
que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem
sanadas mediante diligências.

Acórdão 3615/2013 -  Plenário - É irregular a desclassificação de empresa licitante por
omissão de informação de pouca relevância sem que tenha sido feita a diligência facultada
pelo § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/1993.

Acórdão 3418/2014 - Plenário - Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições
legais ou editalícias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados que
objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o responsável pela condução
do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos
documentos que servirão de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 3º,
da Lei 8.666/1993).

Acórdão 357/2015 - Plenário -  No curso de procedimentos licitatórios, a Administração
Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de
formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito
aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o
formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas
dos administrados.
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Acórdão 1795/2015 - Plenário - É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência
de informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira
implícita o elemento supostamente faltante e a Administração não realizar
a  diligência  prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, por representar formalismo
exagerado, com prejuízo à competitividade do certame. (destacamos)

Dessa forma, observa-se que as orientações de utilização do princípio do
formalismo moderado são aplicáveis a situações de omissão de documentação pré-existente
e esse não é o caso aplicável a MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE SAUDE LTDA –
CNPJ: 08.916.265/0001-46 que errou no cadastramento da proposta no sistema de compras.

Outra informação incorreta difundida pela empresa é de que possuí o melhor
preço, pois conforme informou no chat "08.916.265/0001- 46 (11/11/2021 - 10:17:06) o
valor global da proposta é de R$ 1.048.354,80" é consideravelmente maior do que a
verdadeira primeira colocada  RDJ ASSESSORIA E GESTAO EMPRESARIAL EIRELI - CNPJ:
06.350.074/0001-34 que venceu com R$ 886.375,92 conforme Resultado por Fornecedor doc.
SEI 2919031. 

Por fim, é importante que fique claro que a  Secretaria de Licitações
(SELIC/DICONT/PROADI/UFMS) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS)
sempre atua com base nas leis, princípios e jurisprudências aplicáveis. Ademais, sempre
visamos ao interesse da coletividade. Dessa maneira, utilizamos as normas no sentido de
verificarmos as situações reais. 

Dessa maneira, como demonstrado por todos esses fatos e legislações, o
recurso impetrado pela empresa MURTA GESTAO E AUDITORIA EM SISTEMA DE SAUDE LTDA –
CNPJ: 08.916.265/0001-46  é  IMPROCEDENTE conforme a Lei 8.666/1993, o Decreto
10.024/2019, a Jurisprudência do TCU, o Edital do PE 40/2021 e os fatos ocorridos no sistema
Comprasnet demonstrados em Ata.

 

 

Derik Novaes Cardoso

Pregoeiro

 

 

Documento assinado eletronicamente por Derik Novaes Cardoso,
Administrador, em 25/11/2021, às 11:01, conforme horário oficial de Mato
Grosso do Sul, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 2921925 e o código CRC A533EDAD.




SECRETARIA DE LICITAÇÕES

Av Costa e Silva, s/nº - Cidade Universitária


Fone: 


CEP 79070-900 - Campo Grande - MS

Referência: Processo nº 23104.003580/2020-86 SEI nº 2921925

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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